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Reler a "Pedagogia da Autonomia" 

um testamento de Paulo Freire   

Na tradição da renovação de votos, característica da entrada num novo ano, «A Página da 
Educação» propõe aos seus leitores uma aproximação à última obra de Paulo Freire - «Pedagogia 
da Autonomia», o livro que, segundo Carlos Alberto Torres, contém os mandamentos da pedagogia 
e representa a grande contribuição do pedagogo brasileiro para o final do século. 
Em entrevista publicada no diário «Público», por ocasião da sua morte, Freire afirmava que "não 
viemos ao mundo para ser treinados, fizemo-nos no mundo seres modificadores. A adaptação ao 
mundo é apenas um momento do processo histórico. Adapto-me hoje, para amanhã, desadaptando-
me, corrigir o mundo e inserir-me nele". E adiantava: "Eu defendo uma prática educativa que discute, 
convida e insiste em que o educando se deve assumir como sujeito da História. O educando 
desoculta verdades políticas, sociais, ideológicas". Foi este o mote que escolhemos para marcar "a 
Página" primeiro de 1999, até porque, segundo Freire, "uma pedagogia como esta é hoje tão 
necessária quanto ontem, nos anos 70". Sê-lo-á, de facto?  
À consideração dos leitores, aqui se apresentam alguns dos argumentos tecidos em «Pedagogia da 
Autonomia» [Paz e Terra, Coleção Leitura, São Paulo, 1996]. Respeita-se a ortografia do autor e 
sintetizam-se, no final de cada capítulo, os saberes que, segundo Paulo Freire, são "necessários à 
prática educativa". 

Primeiras palavras   

"A questão da formação docente ao lado da reflexão sobre a prática educativo-progressiva em favor da autonomia 
do ser dos educandos é a temática central em torno de que gira este texto. Temática a que se incorpora a análise 
de saberes fundamentais àquela prática e aos quais espero que o leitor crítico acrescente alguns que me tenham 
escapado ou cuja importância não tenha percebido.  
Devo esclarecer aos prováveis leitores e leitoras o seguinte: na medida mesma em que esta vem sendo uma 
temática sempre presente às minhas preocupações de educador, alguns dos aspectos aqui discutidos não têm sido 
estranhos ,a análises feitas em livros meus anteriores. Não creio, porém, que a retomada de problemas entre um 
livro e outro e no corpo de um mesmo livro enfade o leitor. Sobretudo quando a retomada do tema não é pura 
repetição do que já foi dito. No meu caso pessoal retomar um assunto ou tema tem que ver principalmente com a 
marca oral de minha escrita. Mas tem que ver também com a relevância que o tema de que falo e a que volto tem 
no conjunto de objetos a que direciono minha curiosidade. 
Tem que ver também com a relação que certa matéria tem com outras que vêm emergindo no desenvolvimento de 
minha reflexão. É neste sentido, por exemplo, que me aproximo de novo da questão da inconclusão do ser humano, 
de sua inserção num permanente movimento de procura, que rediscuto a curiosidade ingênua e a crítica, virando 
epistemológica. É nesse sentido que reinsisto em que formar é muito mais do que puramente treinar o educando no 
desempenho de destrezas. e por que não dizer também da quase obstinação com que falo de meu interesse por 
tudo o que diz respeito aos homens e às mulheres, assunto de que saio e a que volto com o gosto de quem a ele se 
dá pela primeira vez. Daí a crítica permanentemente presente em mim à malvadez neoliberal, ao cinismo de sua 
ideologia fatalista e a sua recusa inflexível ao sonho e à utopia. 
Daí o tom de raiva, legítima raiva, que envolve o meu discurso quando me refiro as injustiças a que são submetidos 
os esfarrapados do mundo. Daí o meu nenhum interesse de, não importa que ordem, assumir um ar de observador 
imparcial, objetivo, seguro, dos fatos e dos acontecimentos. Em tempo algum pude ser um observador 
"acinzentadamente" imparcial, o que, porém, jamais me afastou de uma posição rigorosamente ética. Quem 
observa o faz de um certo ponto de vista, o que não situa o observador em erro. O erro na verdade não é ter um 
certo ponto de vista, mas absolutizá-lo e desconhecer que, mesmo do acerto de seu ponto de vista é possível que a 
razão ética nem sempre esteja com ele. 
O meu ponto de vista é o dos "condenados da Terra", o dos excluídos. Não aceito, porém, em nome de nada, 
acções terroristas, pois que delas resultam a morte de inocentes e a insegurança de seres humanos. O terrorismo 
nega o que venho chamando de ética universal do ser humano. Estou com os árabes na luta por seus direitos mas 
não pude aceitar a malvadez do ato terrorista nas Olimpíadas de Munique. 
Gostaria, por outro lado, de sublinhar a nós mesmos, professores e professoras, a nossa responsabilidade ética no 
exercício de nossa tarefa docente. Sublinhar esta responsabilidade igualmente àquelas e àqueles que se acham em 
formação para exercê-la. Este pequeno livro se encontra cortado ou permeado em sua totalidade pelo sentido da 
necessária eticidade que conota expressivamente a natureza da prática educativa, enquanto prática formadora. 
Educadores e educandos não podemos, na verdade, escapar à rigorosidade ética. Mas, é preciso deixar claro que a 
ética de que falo não é a ética menor, restrita, do mercado, que se curva obediente aos interesses do lucro Em nível 



internacional começa a aparecer uma tendência em acertar os reflexos cruciais da 'nova ordem mundial', como 
naturais e inevitáveis. Num encontro internacional de ONGs, um dos expositores afirmou estar ouvindo com certa 
freqüência em países do Primeiro Mundo a idéia, que crianças do Terceiro Mundo, acometidas por doenças como 
diarréia aguda, não deveriam ser salvas, pois tal recurso só prolongaria uma vida já destinada à miséria e 
sofrimento. Não falo, obviamente, desta ética. Falo, pelo contrário, da ética universal do ser humano. Da ética que 
condena o cinismo do discurso citado acima, que condena a exploração da força de trabalho do ser humano, que 
condena acusar por ouvir dizer, afirmar que alguém falou A sabendo que foi dito B, falsear a verdade, iludir o 
incauto, golpear o fraco e indefeso, soterrar o sonho e a utopia, prometer sabendo que não cumprirá a promessa, 
testemunhar mentirosamente, falar mal dos outros pelo gosto de falar mal. A ética de que falo é a que se sabe 
traída e negada nos comportamentos grosseiramente imorais como na perversão hipócrita da pureza em 
puritanismo. A ética de que falo é a que se sabe afrontada na manifestação discriminatória de raça, de gênero, de 
classe. É por esta ética inseparável da prática educativa, não importa se trabalhamos com crianças, jovens ou com 
adultos, que devemos lutar. E a melhor maneira de por ela lutar é vivê-la em nossa prática, é testemunhá-la, vivaz, 
aos educandos em nossas relações com eles. Na maneira como lidamos com os conteúdos que ensinamos, no 
modo como citamos autores de cuja obra discordamos ou com cuja obra concordamos. Não podemos basear nossa 
crítica a um autor na leitura feita por cima de uma ou outra de suas obras. Pior ainda, tendo lido apenas a crítica de 
quem só leu a contracapa de um de seus livros. 
Posso não aceitar a concepção pedagógica deste ou daquela autora e devo inclusive expor aos alunos as razões 
por que me oponho a ela mas, o que não posso, na minha crítica, é mentir. É dizer inverdades em torno deles. O 
preparo científico do professor ou da professora deve coincidir com sua retidão ética. É uma lástima qualquer 
descompasso entre aquela e esta. Formação científica, correcção ética, respeito aos outros, coerência, capacidade 
de viver e de aprender com o diferente, não permitir que o nosso mal-estar pessoal ou a nossa antipatia com 
relação ao outro nos façam acusá-lo do que não fez, são obrigações a cujo cumprimento devemos humilde mas 
perseverantemente nos dedicar.  
É não só interessante mas profundamente importante que os estudantes percebam as diferenças de compreensão 
dos fatos, as posições às vezes antagônicas entre professores na apreciação dos problemas e no equacionamento 
de soluções. Mas é fundamental que percebam o respeito e a lealdade com que um professor analisa e critica as 
posturas dos outros. 
De quando em vez, ao longo deste texto, volto a este tema. É que me acho absolutamente convencido da natureza 
ética da prática educativa, enquanto prática especificamente humana. É que, por outro lado, nos achamos, ao nível 
do mundo e não apenas do Brasil, de tal maneira submetidos ao comando da malvadez da ética do mercado, que 
me parece ser pouco tudo o que façamos na defesa e na prática da ética universal do ser humano. Não podemos 
nos assumir como sujeitos da procura, da decisão, da ruptura, da opção, como sujeitos históricos, transformadores, 
a não ser assumindo-nos como sujeitos éticos. Neste sentido, a transgressão dos princípios éticos é uma 
possibilidade mas não é uma virtude. Não podemos aceitá-la. 
Não é possível ao sujeito ético viver sem estar permanentemente exposto à transgressão da ética. Uma de nossas 
brigas na História, por isso mesmo, é exatamente esta: fazer tudo o que possamos em favor da eticidade, sem cair 
no moralismo hipócrita, ao gosto reconhecidamente farisaico. Mas, faz parte igualmente desta luta pela eticidade 
recusar, com segurança, as críticas que veem na defesa da ética, precisamente a expressão daquele moralismo 
criticado. Em mim, a defesa da ética jamais significou sua distorção ou negação.  
Quando, porém, falo da ética universal do ser humano estou falando da ética enquanto marca da natureza humana, 
enquanto algo absolutamente indispensável à convivência humana. Ao fazê-lo estou advertido das possíveis 
críticas que, infiéis a meu pensamento, me apontarão como ingênuo e idealista. Na verdade, falo da ética universal 
do ser humano da mesma forma como falo de sua vocação ontológica para o ser mais, como falo de sua natureza 
constituindo-se social e historicamente não como um "a priori" da História. A natureza que a ontologia cuida se 
gesta socialmente na História. É uma natureza em processo de estar sendo com algumas conotações fundamentais 
sem as quais não teria sido possível reconhecer a própria presença humana no mundo como algo original e 
singular. Quer dizer, mais do que um ser no mundo, o ser humano se tornou uma Presença no mundo, com o 
mundo e com os outros. Presença que, reconhecendo a outra presença como um "não-eu" se reconhece como "si 
própria". Presença que se pensa a si mesma, que se sabe presença, que intervém, que transforma, que fala do que 
faz mas também do que sonha, que constata, compara, avalia, valora, que decide, que rompe. E é no domínio da 
decisão, da avaliação, da liberdade, da ruptura, da opção, que se instaura a necessidade da ética e se impõe a 
responsabilidade. A ética se torna inevitável e sua transgressão possível é um desvalor, jamais uma virtude. 
Na verdade, seria incompreensível se a consciência de minha presença no mundo não significasse já a 
impossibilidade de minha ausência na construção da própria presença. Como presença consciente no mundo não 
posso escapar à responsabilidade ética no meu mover-me no mundo. Se sou puro produto da determinação 
genética ou cultural ou de classe, sou irresponsável pelo que faço no mover-me no mundo e se careço de 
responsabilidade não posso falar em ética. Isto não significa negar os condicionamentos genéticos, culturais, 
sociais a que estamos submetidos. Significa reconhecer que somos seres condicionados mas não determinados. 
Reconhecer que a História é tempo de possibilidade e não de determinismo, que o futuro, permita-se-me reiterar, é 
problemático e não inexorável. 
Devo enfatizar também que este é um livro esperançoso, um livro otimista, mas não ingenuamente construído de 
otimismo falso e de esperança vã. As pessoas, porém, inclusive de esquerda, para quem o futuro perdeu sua 
problematicidade - o futuro é um dado dado - dirão que ele é mais um devaneio de sonhador inveterado. 
Não tenho raiva de quem assim pensa. Lamento apenas sua posição: a de quem perdeu seu endereço na História. 
A ideologia fatalista, imobilizante, que anima o discurso neoliberal anda solta no mundo. Com ares de pós-
modernidade, insiste em convencer-nos de que nada podemos contra a realidade social que, de histórica e cultural, 
passa a ser ou a virar "quase natural". Frases como "a realidade é assim mesmo, que podemos fazer?" ou "o 
desemprego no mundo é uma fatalidade do fim do século" expressam bem o fatalismo desta ideologia e sua 
indiscutível vontade imobilizadora. Do ponto de vista de tal ideologia, só há uma saída para a prática educativa: 
adaptar o educando a esta realidade que não pode ser mudada. O de que se precisa, por isso mesmo, é o treino 



técnico indispensável à adaptação do educando, à sua sobrevivência. O livro com que volto aos leitores é um 
decisivo não a esta ideologia que nos nega e amesquinha como gente.  

Não há docência sem discência   

Devo deixar claro que, embora seja meu interesse central considerar neste texto saberes que me parecem 
indispensáveis à prática docente de educadoras ou educadores críticos, progressistas, alguns deles são igualmente 
necessários a educadores conservadores. São saberes demandados pela prática educativa em si mesma, qualquer 
que seja a opção política do educador ou educadora.  

Na continuidade da leitura vai cabendo ao leitor ou leitora o exercício de perceber se este ou aquele saber referido 
corresponde à natureza da prática progressista ou conservadora ou se, pelo contrário, é exigência da prática 
educativa mesma independentemente de sua cor política ou ideológica. Por outro lado, devo sublinhar que, de 
forma não-sistemática, tenho me referido a alguns desses saberes em trabalhos anteriores. Estou convencido, 
porém, é legítimo acrescentar, da importância de uma reflexão como esta quando penso a formação docente e a 
prática educativo-crítica. 
O ato de cozinhar, por exemplo, supõe alguns saberes concernentes ao uso do fogão, como acendê-lo, como 
equilibrar para mais, para menos, a chama, como lidar com certos riscos mesmo remotos de incêndio, como 
harmonizar os diferentes temperos numa síntese gostosa e atraente. A prática de cozinhar vai preparando o novato, 
ratificando alguns daqueles saberes, retificando outros, e vai possibilitando que ele vire cozinheiro. A prática de 
velejar coloca a necessidade de saberes fundantes como o do domínio do barco, das partes que o compõem e da 
função de cada uma delas, como o conhecimento dos ventos, de sua força, de sua direção, os ventos e as velas, a 
posição das velas, o papel do motor e da combinação entre motor e velas. Na prática de velejar se confirmam, se 
modificam ou se ampliam esses saberes. 
A reflexão crítica sobre a prática se torna uma exigência da relação Teoria/Prática sem a qual a teoria pode ir 
virando blablablá e a prática atavismo. 
O que me interessa agora, repito, é alinhar e discutir alguns saberes fundamentais à prática educativo-crítica ou 
progressista e que, por isso mesmo, devem ser conteúdos obrigatórios à organização programática da formação 
docente. Conteúdos cuja compreensão, tão clara e tão lúcida quanto possível, deve ser elaborada na prática 
formadora. É preciso, sobretudo, e aí já vai um destes saberes indispensáveis, que o formando, desde o princípio 
mesmo de sua experiência formadora, assumindo-se como sujeito também da produção do saber, se convença 
definitivamente de que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou a 
sua construção.  
Se, na experiência de minha formação, que deve ser permanente, começo por aceitar que o formador é o sujeito 
em relação a quem me considero o objeto, que ele é o sujeito que me forma e eu, o objeto por ele formado, me 
considero como um paciente que recebe os conhecimentos-conteúdos-acumulados pelo sujeito que sabe e que são 
a mim transferidos. Nesta forma de compreender e de viver o processo formador, eu, objeto agora, terei a 
possibilidade, amanhã, de me tornar o falso sujeito da "formação" do futuro objeto de meu ato formador. É preciso 
que, pelo contrário, desde os começos do processo, vá ficando cada vez mais claro que, embora diferentes entre si, 
quem forma se forma e re-forma ao formar e quem é formado forma-se e forma ao ser formado. É neste sentido que 
ensinar não é transferir conhecimentos, conteúdos nem formar é ação pela qual um sujeito criador dá forma, estilo 
ou alma a um corpo indeciso e acomodado. Não há docência sem discência, as duas se explicam e seus sujeitos, 
apesar das diferenças que os conotam, não se reduzem à condição de objeto, um do outro. Quem ensina aprende 
ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender. Quem ensina ensina alguma coisa a alguém. Por isso é que, do 
ponto de vista gramatical, o verbo ensinar é um verbo transitivo-relativo. Verbo que pede um objeto direto - alguma 
coisa - e um objeto indireto - a alguém. Do ponto de vista democrático em que me situo, mas também do ponto de 
vista da radicalidade metafísica em que me coloco e de que decorre minha compreensão do homem e da mulher 
como seres históricos e inacabados e sobre que se funda a minha inteligência do processo de conhecer, ensinar é 
algo mais que um verbo transitivo-relativo. Ensinar inexiste sem aprender e vice-versa e foi aprendendo socialmente 
que, historicamente, mulheres e homens descobriram que era possível ensinar. Foi assim, socialmente aprendendo, 
que ao longo dos tempos mulheres e homens perceberam que era possível - depois, preciso - trabalhar maneiras, 
caminhos, métodos de ensinar. Aprender precedeu ensinar ou, em outras palavras, ensinar se diluía na experiência 
realmente fundante de aprender. Não temo dizer que inexiste validade no ensino de que não resulta um 
aprendizado em que o aprendiz não se tornou capaz de recriar ou de refazer o ensinado, em que o ensinado que 
não foi apreendido não pode ser realmente aprendido pelo aprendiz.  
Quando vivemos a autenticidade exigida pela prática de ensinar-aprender participamos de uma experiência total, 
diretiva, política, ideológica, gnosiológica, pedagógica, estética e ética, em que a boniteza deve achar-se de mãos 
dadas com a decência e com a seriedade. 
Às vezes, nos meus silêncios em que aparentemente me perco, desligado, flutuando quase, penso na importância 
singular que vem sendo para mulheres e homens sermos ou nos termos tornado, como constata François Jacob, 
"seres programados, mas para aprender". É que o processo de aprender, em que historicamente descobrimos que 
era possível ensinar como tarefa não apenas embutida no aprender, mas perfilada em si, com relação a aprender, é 
um processo que pode deflagrar no aprendiz uma curiosidade crescente, que pode torná-lo mais e mais criador. O 
que quero dizer é o seguinte: quanto mais criticamente se exerça a capacidade de aprender tanto mais se constrói 
e desenvolve o que venho chamando "curiosidade epistemológica", sem a qual não alcançamos o conhecimento 
cabal do objeto.  
É isto que nos leva, de um lado, à crítica e à recusa ao ensino "bancário", de outro, a compreender que, apesar 
dele, o educando a ele submetido não está fadado a fenecer; em que pese o ensino "bancário", que deforma a 
necessária criatividade do educando e do educador, o educando a ele sujeitado pode, não por causa do conteúdo 
cujo "conhecimento" lhe foi transferido, mas por causa do processo mesmo de aprender, dar, como se diz na 



linguagem popular, a volta por cima e superar o autoritarismo e o erro epistemológico do "bancarismo". 
O necessário é que, subordinado, embora, à prática "bancária", o educando mantenha vivo em si o gosto da 
rebeldia que, aguçando sua curiosidade e estimulando sua capacidade de arriscar-se, de aventurar-se, de certa 
forma o "imuniza" contra o poder apassivador do "bancarismo". Neste caso, é a força criadora do aprender de que 
fazem parte a comparação, a repetição, a constatação, a dúvida rebelde, a curiosidade não facilmente satisfeita, 
que supera os efeitos negativos do falso ensinar. Esta é uma das significativas vantagens dos seres humanos - a de 
se terem tornado capazes de ir mais além de seus condicionantes.  

Síntese: ensinar exige rigor metódico; pesquisa; res peito pelos saberes dos educandos; criticidade; 
estética e ética; corporificação das palavras pelo exemplo; risco, aceitação do novo e rejeição de qua lquer 
forma de discriminação; reflexão crítica sobre a pr ática; reconhecimento e assunção da identidade cult ural.   

Ensinar não é transferir conhecimento   

As considerações ou reflexões até agora feitas vêm sendo desdobramentos de um primeiro saber inicialmente 
apontado como necessário à formação docente, numa perspectiva progressista. Saber que ensinar não é transferir 
conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção. Quando entro em uma 
sala de aula devo estar sendo um ser aberto a indagações, à curiosidade, às perguntas dos alunos, a suas 
inibições; um ser crítico e inquiridor, inquieto em face da tarefa que tenho - a de ensinar e não a de transferir 
conhecimento.  
É preciso insistir: este saber necessário ao professor - que ensinar não é transferir conhecimento - não apenas 
precisa de ser apreendido por ele e pelos educandos nas suas razões de ser - ontológica, política, ética, 
epistemológica, pedagógica -, mas também precisa de ser constantemente testemunhado, vivido.  
Como professor num curso de formação docente não posso esgotar minha prática discursando sobre a Teoria da 
não extensão do conhecimento. Não posso apenas falar bonito sobre as razões ontológicas, epistemológicas e 
políticas da Teoria. O meu discurso sobre a Teoria deve ser o exemplo concreto, prático, da teoria. Sua 
encarnação. Ao falar da construção do conhecimento, criticando a sua extensão, já devo estar envolvido nela, e 
nela, a construção, estar envolvendo os alunos. 
Fora disso, me emaranho na rede das contradições em que meu testemunho, inautêntico, perde eficácia. Me torno 
tão falso quanto quem pretende estimular o clima democrático na escola por meios e caminhos autoritários. Tão 
fingido quanto quem diz combater o racismo mas, perguntado se conhece Madalena, diz: "Conheço-a. É negra mas 
é competente e decente". Jamais ouvi ninguém dizer que conhece Célia, que ela é loura, de olhos azuis, mas é 
competente e decente. No discurso perfilador de Madalena, negra, cabe a conjunção adversativa mas; no que 
contorna Célia, loura de olhos azuis, a conjunção adversativa é um não-senso. A compreensão do papel das 
conjunções que, ligando sentenças entre si, impregnam a relação que estabelecem de certo sentido - de 
causalidade (falo porque recuso o silêncio), de adversidade (tentaram dominá-lo mas não conseguiram), de 
finalidade (Pedro lutou para que ficasse clara a sua posição), de integração (Pedro sabia que ela voltaria) -, não é 
suficiente para explicar o uso da adversativa mas na relação entre a sentença 'Madalena é negra' e 'Madalena é 
competente e decente'. A conjunção mas aí, implica um juízo falso, ideológico: sendo negra, espera-se que 
Madalena nem seja competente nem decente. Ao reconhecer-se, porém, sua decência e sua competência a 
conjunção mas se tornou indispensável. No caso de Célia, é um disparate que, sendo loura de olhos azuis não seja 
competente e decente. Daí o não-senso da adversativa. A razão é ideológica e não gramatical . 
Pensar certo - e saber que ensinar não é transferir conhecimento é fundamentalmente pensar certo - é uma postura 
exigente, difícil, às vezes penosa, que temos de assumir diante dos outros e com os outros, em face do mundo e 
dos fatos, ante nós mesmos. É difícil, não porque pensar certo seja forma própria de pensar de santos e de anjos e 
a que nós arrogantemente aspirássemos. É difícil, entre outras coisas, pela vigilância constante que temos de 
exercer sobre nós próprios para evitar os simplismos, as facilidades, as incoerências grosseiras. É difícil porque 
nem sempre temos o valor indispensável para não permitir que a raiva que podemos ter de alguém vire raivosidade 
que gera um pensar errado e falso. Por mais que me desagrade uma pessoa não posso menosprezá-la com um 
discurso em que, cheio de mim mesmo, decreto sua incompetência absoluta. Discurso em que, cheio de mim 
mesmo, trato-a com desdém, do alto de minha falsa superioridade. A mim não me dá raiva mas pena quando 
pessoas assim raivosas, arvoradas em figuras de gênio, me minimizam e destratam. 
É cansativo, por exemplo, viver a humildade, condição "sine qua" do pensar certo, que nos faz proclamar o nosso 
próprio equívoco, que nos faz reconhecer e anunciar a superação que sofremos. 
O clima do pensar certo não tem nada que ver com o das fórmulas preestabelecidas, mas seria a negação do 
pensar certo se pretendêssemos forjá-lo na atmosfera da licenciosidade ou do espontaneísmo. Sem rigorosidade 
metódica não há pensar certo.  

Síntese: ensinar exige consciência do inacabamento; reconhecimento de ser condicionado; respeito pela 
autonomia do ser do educando; bom senso; humildade,  tolerância e luta na defesa dos direitos dos 
educadores; apreensão da realidade; alegria e esper ança; convicção de que a mudança é possível; 
curiosidade.  

Ensinar é uma especificidade humana   

Que possibilidades de expressar-se, de crescer, vem tendo a minha curiosidade? Creio que uma das qualidades 
essenciais que a autoridade docente democrática deve revelar em suas relações com as liberdades dos alunos é a 
segurança em si mesma. É a segurança que se expressa na firmeza com que atua, com que decide, com que 
respeita as liberdades, com que discute suas próprias posições, com que aceita rever-se.  



 

Segura de si, a autoridade não necessita de, a cada instante, fazer o discurso sobre sua existência, sobre si 
mesma. Não precisa perguntar a ninguém, certa de sua legitimidade, se "sabe com quem está falando?". Segura de 
si, ela é porque tem autoridade, porque a exerce com indiscutível sabedoria.  

Síntese: ensinar exige segurança, competência profis sional e generosidade; comprometimento; 
compreensão de que a educação é uma forma de interv enção no mundo; liberdade e autoridade; tomada 
consciente de decisões; saber escutar; reconhecimen to de que a educação é ideológica; disponibilidade 
para o diálogo; querer bem aos educandos.   

António Baldaia 
(recolha e adaptação)   


